MOÇÃO Nº  54, DE 2009

Mais uma vez nos vemos à beira de apelar por um dos temas de literal obscenidade no cenário econômico brasileiro e que têm incomodado o paulista. Uma das tantas taxas tem sido cobrada disfarçadamente sob os mais variados nomes, pelas cada vez mais lucrativas instituições financeiras nacionais: a taxa de abertura de crédito, tão popularmente conhecida como TAC encontradas em alguns contratos apenas por sua  sigla.

As razões pelas quais nos faz entender que a sua cobrança é ilegal, é que em primeiro lugar, jamais se viu algum contrato bancário que, além de discriminar o seu valor – inicialmente inexpressivo, hoje atingindo a casa dos mil reais -, também dissesse a que título ela é cobrada. 

Nem seria preciso, justamente por essa razão, qualquer análise sobre a sua abusividade propriamente dita: antes de tudo, por não se discriminar com precisão que serviço visa remunerar, ela é inexigível do consumidor, pois, o contrato geralmente é redigido “de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance." (art. 46 do Código de Defesa do Consumidor).

Ora, é impossível admitir a remuneração da instituição financeira pela concessão do crédito se, ao mesmo tempo, pela transação comercial, já está cobrando os devidos juros cujo cálculo engloba a cobertura dos custos de captação dos recursos emprestados e as despesas operacionais, assim como o risco envolvido na operação.

O que falta nesta cobrança é a justa causa juridicamente correta, o que caracteriza como acarretadora de excessiva onerosidade para o consumidor, prática vedada pela lei (art. 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor). 

Há de se ressaltar que um financiamento não é uma prestação de serviço e sim uma transação comercial e se assim não fosse, poderiam então todos os outros profissionais prestadores de serviço cobrar, além da consulta, uma tarifa indenizatória do tempo dispendido com o atendimento ao cliente.

Outra razão seria a consulta a cadastro, por exemplo, que não deve custar mais do que uns poucos reais afinal, o analista da ficha cadastral é um assalariado que não recebe por tarefa e o contrato não passa de um formulário, com alguns campos em branco que podem ser preenchidos em poucos instantes.

Alguns vendedores informam sobre a cobrança da taxa, outros apenas a embutem no preço e não a revel ao consumidor, que é obscenamente enganado na hora da assinatura do contrato de financiamento com valores abusivos. 

Não resta, portanto, nenhum motivo legalmente aceitável para a cobrança da TAC. O que nos leva a crer que os órgãos competentes necessitam com a máxima urgência providenciar uma maneira de proibir e fiscalizar com rigor essa prática perniciosa praticada pelas instituições financeiras como uma das formas engenhosas de extorquir cada vez mais dinheiro dos seus.

E é considerando esta questão tão oportuna que conto com o indispensável apoio dos nobres Pares para vê-la aprovada, nos seguintes termos:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República que encaminhe às Casas competentes, Projeto de Lei visando proibir em definitivo a cobrança da Taxa de Abertura de Crédito, em seus variados moldes, pelas instituições financeiras.

Sala das Sessões, em 4-8-2009.

a) Gilmaci Santos - PRB

